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DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA
(morador sem comprovante de endereço válido)

Eu,  _____________________________________________________________  (nome
completo do declarante), portador do RG ________________, SSP-___, e inscrito no CPF
nº  ______________,  e  residente  e  domiciliado  à
________________________________________________________________________
_________________  (endereço  do  imóvel)CEP_________________,
cidade___________________  -  CE,  declaro  para  os  devidos  fins  e  prova  de
residência,  que  resido  no  endereço  acima  especificado  desde
_______________/______( mês/ano) até a presente data e não possuo comprovante de
residência válido em meu nome.

DECLARO ainda estar ciente de que a declaração falsa pode implicar em sanções penais
e administrativas sob as penas da lei.

__________________, ____, _______________________ de _______
(Localidade) (dia), (mês) (ano)

________________________________________________________
Assinatura do declarante

- É recomendável conferência da veracidade da assinatura por servidor público

ou reconhecimento de firma em cartório.

- essa declaração será acompanhada de três provas de convivência conjunta para cônjuge

e união estável
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 D E C L A R A Ç Ã O

Eu, ____________________________________,  DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI,

que  permaneci  casado  (a)  com  o(a)  com  o(a)  ex-servidor(a)

________________________________________, convivendo maritalmente

com  o(a)  mesmo(a)  no  seguinte  endereço:  ________________

_______________________________________________, até a data de seu

óbito, ocorrido aos __/__/____, nunca tendo me separado de fato nem judicialmente do(a)

mesmo(a).

Declaro  ainda,  SOB  AS  PENAS  DA  LEI,  que,  desde  o  óbito  do(a)  ex-servidor(a)

_______________________________________, até a presente data, não contraí núpcias

nem constitui, mantive ou matenho nova união estável.

Estou ciente de que sou responsável pela veracidade dos fatos aqui declarados, sob pena

de incorrer em fraude ao sistema previdenciário estadual.

Fortaleza, _____ de ______________ de ___________.



D E C L A R A Ç Ã O

Acumulação de benefícios

Eu, ______________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº __________________,

inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº  ___________________,  DECLARO,  sob  as  penas  da  lei,  para  fins  das

acumulações previstas no artigo 241, da Emenda Constitucional Federal n° 103/2019, publicada no Diário

Oficial da União de 13/11/2019, e de percepção de pensão previdenciária por morte de segurado, paga à

conta  do Sistema Único de Previdência  Social  do Estado do Ceará,  que,  nesta  data,  sou titular,  desde

___/____/____, do benefício previdenciário de ______________________________, custeado pelo Regime

Próprio de Previdência Social do ________________________________, conforme comprovante em anexo.

Ademais,  neste  ato,  comprometo-me  a  informar  à  unidade  gestora  estadual  responsável  pela

administração do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará qualquer mudança que altere o

conteúdo do presente ato declaratório como a percepção, em momento posterior, de outra pensão por morte

ou  proventos  de  inatividade  decorrentes  de  atividades  militares  e/ou  pagos  pelos  Regimes  Próprios  de

Previdência Social da União, do Distrito Federal e de qualquer um dos Estados ou Municípios da Federação.

Declaro, ainda, que tenho pleno conhecimento de que a falsidade das informações ora prestadas

ocasiona o recebimento irregular dos valores relativos ao benefício de pensão previdenciária por morte de

segurado,  a  partir  da  data  de  sua  concessão,  e  me  obriga  à  imediata  devolução  das  importâncias

indevidamente  recebidas,  além  de  constituir  crime,  nos  termos  dos  arts.1712 e  2993 do  Código  Penal

brasileiro.

_____________________________________
Local e data

______________________________________
Nome do(a) requerente
CPF do(a) requerente

1 - Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas
as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou
com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;
II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência
Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os  arts. 42 e 142 da Constituição
Federal; ou
III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal     com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de
Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais
benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§  4º  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  serão  aplicadas  se  o  direito  aos  benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de  entrada  em vigor  desta  Emenda
Constitucional.
§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do §
6º do art. 40 e do § 15 do art. 201 da Constituição Federal.

2 - Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio

fraudulento: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.  

3 - Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A715
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A76.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A76.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art37


D E C L A R A Ç Ã O

Não acumulação de benefícios

Eu, ___________________________________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº

__________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ___________________, DECLARO, sob as penas da lei,

para fins das acumulações previstas no artigo 244, da Emenda Constitucional Federal n° 103/2019, publicada

no Diário Oficial da União de 13/11/2019, e de percepção de pensão previdenciária por morte de segurado,

paga à conta do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará, que, nesta data, não sou titular de

qualquer outra pensão por morte ou proventos de inatividade decorrentes de atividades militares e/ou pagos

pelos Regimes Próprios de Previdência Social da União, do Distrito Federal e de qualquer um dos Estados ou

Municípios da Federação.

Ademais,  neste  ato,  comprometo-me  a  informar  à  unidade  gestora  estadual  responsável  pela

administração do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará qualquer mudança que altere o

conteúdo do presente ato declaratório como a percepção, em momento posterior, de outra pensão por morte

ou  proventos  de  inatividade  decorrentes  de  atividades  militares  e/ou  pagos  pelos  Regimes  Próprios  de

Previdência Social da União, do Distrito Federal e de qualquer um dos Estados ou Municípios da Federação.

Declaro, ainda, que tenho pleno conhecimento de que a falsidade das informações ora prestadas

ocasiona o recebimento irregular dos valores relativos ao benefício de pensão previdenciária por morte de

segurado,  a  partir  da  data  de  sua  concessão,  e  me  obriga  à  imediata  devolução  das  importâncias

indevidamente  recebidas,  além  de  constituir  crime,  nos  termos  dos  arts.1715 e  2996 do  Código  Penal

brasileiro.

_____________________________________
Local e data

______________________________________
Nome do(a) requerente
CPF do(a) requerente

4 - Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas
as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou
com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;
II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência
Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os  arts. 42 e 142 da Constituição
Federal; ou
III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal     com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de
Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais
benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§  4º  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  serão  aplicadas  se  o  direito  aos  benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de  entrada  em vigor  desta  Emenda
Constitucional.
§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do §
6º do art. 40 e do § 15 do art. 201 da Constituição Federal.

5 - Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio

fraudulento: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.  

6 - Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A715
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A76.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A76.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art37

